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2ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

NULIDADE DA INVESTIGAÇÃO FEITA PELA POLÍCIA FEDERAL  - ORDEM DENEGADA 

Ementa: Habeas corpus - Pleito de reconhecimento de nulidade dos atos de investigação 

praticados pelo Departamento da Polícia Federal - Impossibilidade - Posterior declinação da 

competência para a Justiça Comum Estadual que não impede o prosseguimento das 

investigações em parceria com os órgãos policiais estaduais - Investigações que foram iniciadas 

em razão do suposto cometimento de diversos delitos envolvendo vários investigados, com 

repercussão interestadual e internacional - Inteligência do art. 144, §1º, da Constituição Federal 

- Elementos colhidos durante as investigações que apontaram a prática de crimes afetos à 

competência da Justiça Estadual - Medidas cautelares anteriormente requisitadas pela Polícia 

Federal que foram fundamentadamente acolhidas pelo juízo estadual - Possibilidade de atuação 

da Polícia Federal na apuração de infrações em prol da Justiça Estadual - Inexistência de 

irregularidade ou nulidade - Precedentes - Eventuais vícios existentes na fase administrativa não 

contaminam a ação penal - Natureza meramente informativa e dispensável do inquérito policial 

- Impossibilidade, nesta via, de análise aprofundada do material fático-probatório Inexistência 

de abuso de autoridade ou ilegalidade manifesta - Ordem denegada. (Habeas Corpus 

nº 2313670-61.2024.8.26.0000*, São Paulo, rel. André Carvalho e Silva de Almeida, 

j. 16/12/2024).  

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”.  

 

 

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA - BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO -  CONDUTA ATÍPICA 

Ementa: Habeas Corpus. Crime contra a ordem tributária. Auto de Infração e Imposição de 

Multa relativo a pretensa irregularidade de creditamento de ICMS. Benefício fiscal concedido 

pelo Estado do Amazonas, com base no artigo 15 da Lei Complementar nº 24/75. Julgamento 

da ADPF nº 1.004 pelo Colendo Supremo Tribunal Federal. Atipicidade da conduta. Trancamento 

do inquérito policial que se impõe. Ordem concedida. (Habeas Corpus nº 2283442-

06.2024.8.26.0000, Ribeirão Preto, rel. Luiz Fernando Vaggione, j. 16/12/2024). 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2313670-61.2024&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2313670-61.2024.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18710635&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18710635&cdForo=0
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3ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

TRÁFICO DE DROGAS - NULIDADE DA SENTENÇA - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 

Ementa: APELAÇÃO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. (1) NULIDADE DA SENTENÇA. NÃO 

APRECIAÇÃO DE PEDIDOS DEFENSIVOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO SE CONFUNDE 

COM FUNDAMENTAÇÃO CONCISA. (2) DETERMINAÇÃO PARA PROFERIMENTO DE OUTRA 

SENTENÇA. (3) ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR, DETERMINANDO A ANULAÇÃO DA SENTENÇA 

E O PROFERIMENTO DE OUTRA. 1. Nulidade da sentença por ausência de apreciação de pedidos 

defensivos. Todas as decisões judiciais têm que ser fundamentadas (art. 93, IX, da Constituição 

Federal), ainda que sucintamente, para que tenham validade no mundo jurídico. Inteligência da 

doutrina de J. J. Gomes Canotilho, Gilmar Ferreira Mendes, Ingo Wolfgang Sarlet e Lenio Luiz 

Streck. Fundamentação sucinta não se confunde com ausência de fundamentação, apenas a 

última ensejando violação ao preceito constitucional acima mencionado. Precedentes do STF 

(ARE 1.413.529-AgR/SC Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES Primeira Turma j. em 22/02/2023 DJe 

de 10/03/2023; HC 220.826-ED-AgR/MG Rel. Min. ROBERTO BARROSO Primeira Turma j. em 

19/12/2022 DJe de 06/02/2023; HC 214.936-AgR/DF Rel. Min. ROSA WEBER Primeira Turma j. 

em 14/09/2022 DJe de 20/09/2022; ARE 1.331.900-AgR/SP Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA 

Segunda Turma j. em 29/08/2022 DJe de 12/09/2022; ARE 1.344.356-AgR-ED/PR Rel. Min. 

RICARDO LEWANDOWSKI Segunda Turma j. em 22/08/2022 - DJe de 26/08/2022 e HC 201.179-

AgR/MG Rel. Min. DIAS TOFFOLI Primeira Turma 17/08/2021 j. em DJe de 08/09/2021). 

Impossibilidade de aplicação do entendimento de que o julgador não está obrigado a refutar 

expressamente todas as teses aventadas pela defesa, desde que pela motivação apresentada 

seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as pretensões da parte. Precedentes 

do STF (Inq 3.994 ED segundos Rel. Min. DIAS TOFFOLI Segunda Turma j. em 07/08/2018 DJe 

de 04/09/2018) e do STJ (EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no HC 812.951/MS Rel. Min. Joel Ilan 

Paciornik Quinta Turma j. em 15/08/2023 DJe de 18/08/2023 e AgRg no AREsp 1.563.135/PR 

Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro Sexta Turma j. em 23/05/2023 DJe de 26/05/2023). A 

sentença nem sequer foi sucinta ou concisa, mas sim carente de fundamentação acerca dos 

pontos ventilados pela defesa. Tais circunstâncias evidenciam a sua nulidade. 2. Com a anulação 

da sentença e tratando-se de recurso exclusivo da defesa, as penas impostas aos réus, em caso 

de nova condenação, não poderão ser superiores àquelas estabelecidas na sentença, dada a 

incidência da "reformatio in pejus" indireta (art. 617, do Código de Processo Penal). 3. 

Acolhimento das preliminares arguidas pelas defesas e anulação da sentença, a fim de que outra 

seja proferida para o crime do art. 33, "caput", da Lei de Drogas, inclusive com a observação 

quanto à análise de todas as teses defensivas. (Apelação Criminal nº 1500016-

94.2023.8.26.0252, Ipauçu, rel. Airton Vieira, j. 10/12/2024). 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18684257&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18684257&cdForo=0
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CULTIVO DE CANNABIS SATIVA PARA FINS DE MEDICINAIS - SALVO-CONDUTO DEFERIDO 

Ementa: EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. Pretensão de obtenção de salvo-conduto 

para cultivo de cannabis para fins medicinais. Competência estadual, conforme entendimento 

dos Tribunais Superiores. Paciente diagnosticado com Doenças extrapiramidais e transtornos 

dos movimentos não especificados (G-25.9), com quadro de paralisia facial, cefaleia e parestesia 

nos pés e mãos, além de Síndrome de Guillain Barré. Existência de indicação médica expressa 

para utilização de óleo de THC deforma contínua. Proteção do direito à vida e à saúde. 

Possibilidade reconhecida, mediante condições especificadas. EMBARGOS ACOLHIDOS. 

(Embargos Infringentes nº 1002274-45.2022.8.26.0584/5000*, São Pedro, rel. Marcia 

Monassi, j. 17/12/2024).  

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

7ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

ESTELIONATO PRATICADO CONTRA IDOSA VIA WHATSAPP E TELEGRAM 

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO PRATICADO CONTRA IDOSO. 

FRAUDE POR MEIO ELETRÔNICO. REDUÇÃO DA PENA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. I. 

CASO EM EXAME 1. Apelação interposta por M. G. M. P., condenado pelo crime de estelionato 

contra idoso (art. 171, §2º-A c.c. art. 171, §4º, CP) à pena de 6 anos e 8 meses de reclusão, em 

regime fechado, e ao pagamento de 16 dias-multa. O crime envolveu fraude eletrônica, 

resultando na transferência de R$ 100.000,00 pela vítima para a conta do réu, após interações 

via WhatsApp e Telegram. O apelante pleiteia a concessão de justiça gratuita, absolvição por 

falta de provas, redução da pena, substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos e fixação de regime aberto, além de prequestionar a matéria. II. QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) se as provas são suficientes para sustentar a 

condenação; (ii) se houve bis in idem na aplicação da agravante do art. 61, II, "h", do Código 

Penal e da causa de aumento do art. 171, §4º, do Código Penal. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A 

palavra da vítima é suficiente para a condenação quando harmônica com outros elementos 

probatórios, especialmente em crimes praticados de forma clandestina, como o estelionato. 4. 

O réu não apresentou provas suficientes para corroborar sua alegação de que apenas 

emprestou sua conta bancária, não afastando sua responsabilidade no crime. 5. Há bis in idem 

na aplicação da agravante do art. 61, II, "h", e da causa de aumento do art. 171, §4º, do Código 

Penal, pois relativas ao mesmo fato. 6. A fixação da pena no mínimo e regime aberto é adequada 

em razão da primariedade do réu. Substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direitos. IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso parcialmente provido para afastar a agravante do 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI007FM9B12KW&uuidCaptcha=
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art. 61, II, "h", do Código Penal e reduzir a pena para 4 anos de reclusão, com 10 dias-multa, 

fixado o regime aberto, substituindo-se a pena de prisão por restritivas de direitos. Tese de 

julgamento: 1. A palavra da vítima idosa, corroborada por outros elementos probatórios, é 

suficiente para fundamentar a condenação por estelionato. 2. A aplicação cumulativa da 

agravante do art. 61, II, "h", e da causa de aumento do art. 171, §4º, do Código Penal não 

configura bis in idem quando aplicada em fases distintas da dosimetria. Dispositivos relevantes 

citados: CP, art. 171, §2º-A e §4º; CP, art. 61, II, "h"; CPP, art. 156. Jurisprudência relevante citada: 

STJ, HC 143.681/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 2.8.2010. (Apelação 

Criminal nº 1500645-07.2022.8.26.0219, Guararema, rel. Mens de Mello, 

j. 04/12/2024). 

 

ASSÉDIO SEXUAL, FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO E ARMAZENAMENTO DE ARQUIVOS 

COM CONTEÚDO SEXUAL ENVOLVENDO ADOLESCENTES - PROFESSOR DAS VÍTIMAS 

Ementa: Preliminar de nulidade - Cerceamento de defesa e ofensa aos princípios do devido 

processo legal e ampla defesa - Alegação de que não foi fornecido à Defesa o material extraído 

do aparelho celular do apelante - Inocorrência - Juízo autorizou total acesso das provas às partes 

- Defesa não se insurgiu acerca de eventual ausência dos arquivos salvos no CD-R - Preliminar 

rejeitada. Violação do artigo 212 do Código de Processo Penal - Prejuízo não demonstrado - 

Ilegalidade ausente. Violação ao artigo 186 do Código de Processo Penal - Despicienda a leitura 

integral da denúncia antes do interrogatório - Suficiente que seja cientificado da natureza e 

conteúdo da acusação, como ocorreu no caso em tela Ilegalidade insubsistente. Artigo 216-A, 

§ 2º do Código Penal (vítima M.H.A.S.) - Condenação - Inadmissibilidade - Fragilidade probatória 

- Autoria insuficientemente demonstrada - Absolvição mantida - Recurso Ministerial 

desprovido. Artigos 218-B, §2º, inc. I e 216-A, §2º, do C do CP, Artigos 240, §1º e Artigo 241-B 

do ECA - Materialidade e autoria devidamente comprovadas - Absolvição por fragilidade 

probatória ou por ter sido a condenação baseada em provas colhidas na fase policial - 

Inocorrência - Condenação mantida. Penas-base acima do mínimo legal - Reprovabilidade das 

condutas é elevada - Formação superior na área educativa - Mister que visa proteger e zelar 

pelos infantes e adolescentes - Majorações mantidas. Causa de aumento do artigo 226, inciso II 

Pleito de afastamento - Impossibilidade - Réu que exercia autoridade sobre as vítimas - Diretor 

da escola - Desacolhimento. Recursos improvidos. (Apelação Criminal nº 1500713-

41.2022.8.26.0288*, Ituverava, rel. Klaus Marouelli Arroyo, j. 04/12/2024).  

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”.  

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18689467&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500713-41.2022&foroNumeroUnificado=0288&dePesquisaNuUnificado=1500713-41.2022.8.26.0288&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500713-41.2022&foroNumeroUnificado=0288&dePesquisaNuUnificado=1500713-41.2022.8.26.0288&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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DESCUMPRIMENTO DE ORDENS JUDICIAIS - AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A MULTA COMINADA - 

SEGURANÇA CONCEDIDA 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL. MANDADO DE SEGURANÇA. MULTA DIÁRIA EM 

DECORRÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO DE ORDENS JUDICIAIS. IMPOSSIBILIDADE MATERIAL DE 

CUMPRIMENTO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 1. Mandado de segurança - Impetração visando 

a revogação de decisões que impuseram advertência e multa diária por conta de alegado 

descumprimento de ordens judiciais, nos autos de inquérito relacionado à prática de difamação 

mediante rede social. Alegações de falta de fundamentação das decisões impugnadas, em 

afronta ao contraditório e à ampla defesa, apontada a integral impossibilidade técnica de 

cumprimento da determinação de fornecimento de informações pela ausência de elementos 

identificadores do perfil em questão - Pleito subsidiário de redução da multa aos limites legais. 

2. Decisões judiciais atacadas que apresentaram fundamentação bastante, anotando-se a 

validade da técnica 'ad relationem' de motivação - Precedentes da jurisprudência. Ausência de 

má-fé ou recalcitrância da impetrante no cumprimento das ordens judiciais, demonstrando-se 

a falta de identificadores válidos e a insuficiência das informações apresentadas pela vítima do 

delito, não se observando o regramento do art. 19, §§ 1º e 4º da Lei 12.956/2014 - Intuito 

colaborativo da requerida evidenciado, não se vislumbrando inércia - Fato superveniente 

consubstanciado na modificação da exigência de apresentação das informações, anotado de 

resto o caráter controverso da imposição de astreintes a terceiro não integrante da relação 

processual. Inexistência de justa causa para a multa. 3. Concessão da ordem para revogar a 

imposição da multa. (Mandado de Segurança nº 2312510-98.2024.8.26.0000*, São Paulo, 

rel. Ivana David, j. 11/12/2024).  

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”.  

 

CRIME AMBIENTAL - RESPONSABILIDADE PENAL DE PESSOA JURÍDICA - POSSIBILIDADE 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL E AMBIENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INÉPCIA DA 

DENÚNCIA CONTRA PESSOA JURÍDICA. CRIME AMBIENTAL. FALTA DE INDICAÇÃO DE NORMA 

COMPLEMENTAR. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. I. CASO EM EXAME 1. Mandado de 

Segurança impetrado por TLS Logística Distribuição e Transportes Ltda., em face de decisão da 

1ª Vara da Comarca de Embu das Artes, que manteve o recebimento de denúncia pela prática 

de crime ambiental (art. 56, caput, da Lei nº 9.605/1998), em razão de supostas irregularidades 

no armazenamento de substâncias químicas. A impetrante alega inépcia da denúncia por 

ausência de descrição dos elementos necessários à responsabilização penal de pessoa jurídica, 

incluindo a ausência de norma complementar à infração. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há 

duas questões em discussão: (i) verificar se a denúncia é inepta por ausência de norma 

complementar ao tipo penal imputado; e (ii) examinar se a descrição da conduta atribuída à 

pessoa jurídica é suficiente para ensejar a responsabilização penal nos moldes do art. 3º da Lei 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2312510-98.2024&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2312510-98.2024.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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nº 9.605/1998. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A denúncia descreve suficientemente a conduta 

ilícita imputada, indicando a classificação legal e as normas complementares violadas, conforme 

laudo pericial que aponta descumprimento da Norma Regulamentadora NR-26 e das fichas de 

segurança FISPQs (Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos) exigidas. 4. A 

ausência de armazenamento seguro dos produtos e as condições inadequadas observadas pela 

perícia técnica evidenciam o desrespeito aos requisitos legais, os quais são conhecidos e 

exigíveis para operações de logística envolvendo produtos perigosos. 5. No contexto da 

responsabilidade da pessoa jurídica, é desnecessário demonstrar a dupla imputação a um 

agente individual, sendo suficiente a atribuição de responsabilidade direta à pessoa jurídica 

quando esta exerce atividade de risco ambiental. 6. Não há vício formal na denúncia, pois a 

descrição da conduta e a referência às normas complementares atendem aos requisitos do art. 

41 do Código de Processo Penal e do art. 56 da Lei nº 9.605/1998. IV. DISPOSITIVO E TESE 7. 

Segurança denegada. Tese de julgamento: 1. A denúncia contra pessoa jurídica por crime 

ambiental atende ao princípio da individualização da conduta ao descrever suficientemente os 

atos e as normas violadas. 2. A responsabilidade penal de pessoa jurídica em crimes ambientais 

independe da concomitante imputação a pessoa natural, sendo suficiente a identificação do 

risco e descumprimento de normas específicas aplicáveis à atividade. Dispositivos relevantes 

citados: CF/1988, art. 5º, LXIX; CPP, art. 41; Lei nº 9.605/1998, arts. 3º e 56; Lei nº 12.016/2009, 

art. 1º; NR-26 do MTE. Jurisprudência relevante citada: STF, RMS 39028 AgR/MS, Rel. Min. André 

Mendonça, Segunda Turma, j. 21/11/2023; STJ, AgRg no RHC 110.831/MT, j. 20/11/2023. 

(Mandado de Segurança nº 2251085-70.2024.8.26.0000, Embu das Artes, rel. Isaura 

Cristina Barreira, j. 11/12/2024). 

 

RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO APREENDIDO - BEM UTILIZADO NA PRÁTICA DELITIVA - PLEITO NEGADO 

Ementa: PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO APREENDIDO - RECURSO BUSCANDO A 

LIBERAÇÃO DO BEM - ALEGAÇÃO DE QUE ELE PERTENCE AOS APELANTES, QUE SERIAM 

TERCEIROS DE BOA-FÉ E TITULARES DO VEÍCULO - CONDENAÇÃO EM FACE DO RÉU, PELA 

PRÁTICA DO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS - COMPROVAÇÃO DE QUE O VEÍCULO FOI 

UTILIZADO NA PRÁTICA DELITIVA - RÉU QUE FOI PRESO EM FLAGRANTE NA POSSE DO BEM, 

EM CUJO INTERIOR ESTAVA PARTE DAS DROGAS APREENDIDAS - PERDIMENTO BEM 

DECRETADO, NOS TERMOS DA LEI 11.343/06 E DO ART. 243, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - NEGADO PROVIMENTO. (Apelação Criminal nº 0014030-

24.2024.8.26.0576, São José do Rio Preto, rel. Fernando Simão, j. 11/12/2024). 

 

ROUBO AGRAVADO - PENA AUMENTADA 

Ementa: RECONHECIMENTO - nulidade - não ocorrência - vítima que corrobora o 

reconhecimento em sede judicial - preliminar rejeitada. ROUBO - materialidade - boletim de 

ocorrência, auto de reconhecimento e prova oral. ROUBO - autoria - negativa do réu que não 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18701184&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18700847&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18700847&cdForo=0
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convence vítima que o aponta como autor do fato por várias vezes - ausente qualquer prova de 

falsidade no quanto alegado pela vítima. CONSUMAÇÃO - inversão da posse dos bens. 

CONCURSO DE AGENTES - demonstração pela prova oral. EMPREGO DE ARMA DE FOGO - 

apreensão desnecessidade - validade da prova oral que indica seu uso alegação de que - não 

se tratava de arma ônus de prova que incumbe à defesa - inteligência do art. 156 do CPP - - 

Precedentes das Cortes Superiores - afastamento da causa de aumento - impossibilidade - 

provimento ao recurso ministerial. DOSIMETRIA - primeira fase - maus antecedentes - 

exasperação em 1/6 segunda fase reincidência e vítima idosa aplicação de aumento único pena 

aumentada em 11/30 avos terceira fase concurso de agentes aumento em 1/3 emprego de arma 

de fogo aumento em 2/3. REGIME - fechado - reprovabilidade da conduta vítima idosa concurso 

de agentes e emprego de arma de fogo - maus antecedentes e reincidência específica. 

SUBSTITUIÇÃO E SURSIS - não cabimento - quantum da pena, reincidência e crime praticado 

com violência e grave ameaça - DADO PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL E PARCIAL 

PROVIMENTO AO RECURSO DEFENSIVO. (Apelação Criminal nº 0004654-74.2023.8.26.0050, 

São Paulo, rel. Mens de Mello, j. 11/12/2024). 

 

ANPP - ILEGITIMIDADE RECURSAL DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO  

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 

PENAL. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE RECURSAL DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. RECURSO 

NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação interposta pelo viúvo da vítima de acidente 

automobilístico contra a homologação de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) firmado 

entre o acusado e o Ministério Público, em razão de suposta ausência de confissão formal, 

violência no delito, dolo eventual e insuficiência da reparação do dano. II. QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em verificar a legitimidade recursal do 

assistente de acusação em impugnar a homologação de ANPP. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Nos 

termos dos arts. 268 e 273 do Código de Processo Penal, o assistente de acusação só pode ser 

admitido após o início da ação penal, com o recebimento da denúncia. No caso, não houve ação 

penal, pois o ANPP foi firmado antes da denúncia. 4. O ANPP é um negócio jurídico celebrado 

exclusivamente entre o Ministério Público e o autor do fato, conforme o art. 28-A do CPP, não 

conferindo à vítima a legitimidade para recorrer da homologação, exceto quanto à sua 

intimação, prevista no §9º do referido artigo. 5. O acordo prevê indenização à vítima, por meio 

do seguro veicular, conforme a cláusula 4.2. IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Recurso não conhecido. 

Tese de julgamento: 1. O assistente de acusação não tem legitimidade para recorrer da 

homologação de Acordo de Não Persecução Penal firmado entre o Ministério Público e o 

acusado antes do início da ação penal. Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 268, 273 e 28-

A, §§3º, 4º e 9º. (Apelação Criminal nº 1500981-15.2024.8.26.0001, São Paulo, rel. Mens de 

Mello, j. 11/12/2024). 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18706112&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18706267&cdForo=0
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PLEITO DE PRISÃO DOMICILIAR PARA CUIDAR DE FILHOS MENORES - IMPOSSIBILIDADE 

Ementa: DIREITO PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. NEGATIVA. 

I. Caso em exame 1. Agravo em execução interposto contra decisão que indeferiu pedido de 

prisão domiciliar para cuidar de filhos menores. 2. A agravante foi condenada a 26 anos de pena 

em regime fechado por extorsão mediante sequestro e associação criminosa. 3. Sustenta a 

agravante a desproporcionalidade da pena e o impacto negativo da prisão na vida das crianças. 

II. Questão em discussão 4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a concessão 

de prisão domiciliar à agravante, considerando sua condição de mãe de filhos menores. III. 

Razões de decidir 5. A premissa de ser mãe de crianças pequenas não é suficiente para a 

concessão da prisão domiciliar. 6. A Lei de Execução Penal exige que a prisão domiciliar seja 

deferida apenas a mães com filhos menores que estejam cumprindo pena em regime aberto. 7. 

Estar a sentenciada cumprindo sua reprimenda ainda no regime fechado, a gravidade dos crimes 

cometidos e a longa pena imposta evidenciam a inadequação do pedido. 8. A nova redação do 

art. 318 do CPP deve ser interpretada em consonância com a exigência de imprescindibilidade 

nos cuidados dos filhos. 9. Não foi comprovada a imprescindibilidade da agravante para os 

cuidados das crianças, nem demonstrado desamparo. IV. Dispositivo e tese 10. Conheço e 

nego provimento ao agravo interposto, mantendo a decisão de origem. 11. Tese de 

julgamento: "1. A condição de mãe de filhos menores não garante a concessão de prisão 

domiciliar. 2. A gravidade dos crimes e a ausência de requisitos legais justificam a manutenção 

da pena em regime fechado." Legislação: CPP, art. 318; Lei de Execução Penal, art. 117. (Agravo 

em Execução Penal nº 0012892-50.2024.8.26.0502, Campinas, rel. Fernando Simão, 

j. 18/12/2024). 

 

10ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

REVOGAÇÃO DE MEDIDA PROTETIVA - PLEITO NEGADO 

Ementa: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - Pedido de revogação de medida protetiva - 

Impossibilidade - Situação que apresenta especial gravidade, com indícios da prática de crimes 

de ameaça, injúria e descumprimento de medidas protetivas por parte do recorrente, sem 

qualquer elemento de prova que permita a modificação das medidas protetivas já decretadas - 

Decisão monocrática preservada - Recurso não provido, com determinação. (Recurso em 

Sentido Estrito nº 0013914-94.2024.8.26.0001, São Paulo, rel. Nelson Fonseca Júnior, 

j. 05/12/2024). 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18739514&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18674548&cdForo=0
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11ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

DROGA REMETIDA VIA SEDEX PARA PRESÍDIO - ENTORPECENTE NÃO RECEBIDO PELO DETENTO - 

ABSOLVIÇÃO DECRETADA 

Resultado do julgado (não há ementa): Deram provimento ao recurso para absolver o réu, 

com apoio no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal. V.U. (Apelação Criminal 

nº 1500176-33.2020.8.26.0153, Cravinhos, rel. Xavier de Souza, j. 2/12/2024). 

 

12ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

ANPP - REPARAÇÃO DO  DANO - HIPOSSUFICIÊNCIA DO PACIENTE - ORDEM CONCEDIDA PARA FIXAÇÃO 

DE VALOR COMPATÍVEL COM SUA SITUAÇÃO FINANCEIRA 

Ementa: HABEAS CORPUS - Artigos 302 e 303 do Código de Trânsito Brasileiro - Oferecimento 

de proposta de acordo de não persecução penal antes do oferecimento da denúncia - Aceitação 

do acordo, mas com exclusão de determinada cláusula, devidamente justificada pela 

hipossuficiência do paciente, comprovada por sua modesta renda mensal - No caso concreto, 

restou comprovada a impossibilidade de reparar ou diminuir o dano causado, na totalidade do 

fixado pelo Ministério Público, sendo desproporcional tal imposição, nos termos dos incisos I e 

V do artigo 28-A do Código de Processo Penal - O modo negociado de realização da justiça, do 

qual faz parte o ANPP, assenta-se na dinâmica dos acordos celebrados pelas partes que ajustam 

a forma e as condições de solução do conflito penal - Não há um ambiente de absoluta 

liberdade e autonomia das partes e, muito menos incorpora a absoluta discricionariedade do 

órgão acusador na condução do percurso negociado - Por ser um canal de manifestação de 

política criminal de viés despenalizador, a imposição injustificada do Ministério Público relativa 

ao quantum “a título de dano moral” no oferecimento de proposta de acordo para a via 

negociada constitui ilegalidade que comporta correção diante da supremacia do princípio da 

inafastabilidade do controle jurisdicional que, para além de garantia fundamental, assume o 

status de direito internacional dos direitos humanos - No que se refere à intervenção judicial, o 

modelo do acordo de não persecução repetiu o roteiro implementado para os demais institutos 

negociados. O juiz não participa das tratativas, porém é chamado a exercer o controle de 

regularidade, legalidade e voluntariedade, isso porque a via processual penal, com a afirmação 

da responsabilidade penal, é a ultima ratio no enfrentamento dos conflitos penais que admitem 

formas alternativas de sua solução - Nesse cenário, a imposição do quantum de dano moral 

fixado pela acusação não foi expressão da boa-fé processual que deve dirigir todos os atores 

do processo. Por ser injustificada, revelou-se abusiva e ilegal, comportando pronta e imediata 

correção - Ordem PARCIALMENTE CONCEDIDA, para determinar a remessa dos autos ao 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18653431&cdForo=0
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Ministério Público para eventual reformulação da cláusula referente ao valor da compensação 

por danos morais, frente à comprovada justificativa de impossibilidade de sua totalidade pelo 

paciente. (Habeas Corpus nº 2350117-48.2024.8.26.0000, Avaré, rel. Heitor Donizete De 

Oliveira, j. 09/12/2024). 

 

13ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

MEDIDAS PROTETIVAS - REVOGAÇÃO SEM PRÉVIA OITIVA DA VÍTIMA - IMPOSSIBILIDADE 

Ementa: DIREITO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA. REVOGAÇÃO. NECESSÁRIA PRÉVIA OITIVA DA VÍTIMA. PROVIMENTO PARA 

RESTABELECIMENTO. I. Caso em Exame - Recurso em Sentido Estrito visando ao 

restabelecimento de medidas protetivas de urgência, revogadas sem prévia oitiva da vítima. II. 

Questão em Discussão - se a revogação das medidas protetivas sem a oitiva da vítima foi 

adequada. III. Razões de Decidir - As medidas protetivas de urgência, conforme a Lei Maria da 

Penha, visam à proteção da vítima e não devem ser revogadas sem sua oitiva prévia, 

especialmente quando esta sinaliza persistência de risco contínuo. A jurisprudência do STJ 

reforça a necessidade de ouvir a vítima antes de revogar medidas protetivas, mesmo em casos 

de extinção de punibilidade, para avaliar a permanência do risco. IV. Dispositivo - Recurso 

provido. Legislação Citada: Lei n.11.340/06, art. 22, III, "a" e "b"; art. 18, §§ 4º e 5º; art. 19, §6º. 

Jurisprudência Citada: STJ, AgRg no REsp 1.775.341-SP, Terceira Sessão, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, j.12/4/2023. (Recurso em Sentido Estrito nº 1500147-73.2022.8.26.00681 e 2, 

Barueri, rel. Augusto De Siqueira, j. 05/12/2024). 

1. Por maioria. 

2. Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”.  

 

ESTELIONATO - RECONHECIMENTO FEITO POR MEIO DE PRINTS DE REDE SOCIAL - VALIDADE 

Ementa: APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO (ART. 171, CAPUT, CP). Sentença condenatória. 

Irresignação da defesa. Preliminares. Reconhecimento fotográfico não aplicável ao caso, sendo 

que a própria vítima apresentou fotos do réu à polícia. Ausência de quebra de cadeia de custódia 

dos prints apresentados pela vítima. Inexistência de indícios de alteração nas capturas de tela, 

cuja autenticidade foi confirmada pelo réu em audiência. Jurisprudência do STJ. Mérito. Autoria 

e materialidade suficientemente demonstradas pela prova testemunhal e documental. Incabível 

a absolvição. Dosimetria. Pena bem aplicada. Manutenção do regime aberto. Substituição da 

pena privativa de liberdade aplicada à ré por restritiva de direitos, já que preenchidos os 

requisitos legais, diante da primariedade e dimensão da pena. Recurso parcialmente provido. 

(Apelação Criminal nº 1500893-95.2021.8.26.0319, Lençóis Paulista, rel. Marcelo 

Semer, j. 05/12/2024). 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18682455&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1500147-73.2022&foroNumeroUnificado=0068&dePesquisaNuUnificado=1500147-73.2022.8.26.0068&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO#?cdDocumento=29
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18671400&cdForo=0
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HOMICÍDIO DOLOSO - PRONÚNCIA MANTIDA 

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO 

DOLOSO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DE 

LEGÍTIMA DEFESA. MAJORANTE PELA IDADE DA VÍTIMA POSSUI NATUREZA OBJETIVA. 1. 

Recorrente foi pronunciado como incurso no art. 121, caput e § 4º, parte final, do Código Penal. 

2. Pretendido o reconhecimento da legítima defesa putativa. Impossibilidade. Prova colhida até 

então não permite cravar, nesta etapa procedimental, que o réu agiu utilizando-se de meios 

estritamente necessários para repelir injusta agressão. Não havendo demonstração inequívoca 

de que o recorrente agiu sob a excludente de ilicitude alegada, a questão deve ser levada ao 

Conselho de Sentença. Precedentes. 3. Pedido de afastamento da causa de aumento do art. 121, 

§ 4º, parte final, do Código Penal. Não acolhimento. Majorante possui natureza objetiva. Vítima 

contava com 73 anos de idade à época dos fatos. 4. Prequestionamento efetuado. Negado 

provimento ao recurso. (Recurso em Sentido Estrito nº 1501507-57.2023.8.26.0052, São 

Paulo, rel. Xisto Rangel, j. 05/12/2024). 

 

 

FURTO QUALIFICADO TENTADO - PRISÃO PREVENTIVA - INOCORRÊNCIA DE EXCESSO DE PRAZO 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO 

TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA QUE JÁ TEVE LEGALIDADE CONFIRMADA EM IMPETRAÇÃO 

ANTERIOR. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA. 1. O paciente foi 

denunciado como incurso no art. 155, §§ 1º e 4º, I e II, c.c. art. 14, II, ambos do Código Penal. 

Pretendida revogação de custódia cautelar. 2. Impossibilidade. Prisão preventiva do paciente já 

teve sua legalidade confirmada por esta C. Câmara Criminal no julgamento do habeas corpus n. 

2321646-56.2023.8.26.0000. 3. Alegação de excesso de prazo. Inocorrência. Ausência de desídia 

no juízo de origem, o qual não se manteve inerte quanto ao curso do processo e nem extrapolou 

tempo razoável para tomar suas decisões. Defesa do paciente pleiteou redesignação da 

audiência de instrução, a qual, quando realizada, não se encerrou na mesma data devido à 

ausência das testemunhas de defesa. Instauração de incidente de insanidade mental provocado 

pela defesa, que, após encerrada a instrução, juntou nova prova aos autos. Se a demora na 

instrução é provocada por atos da defesa, não há excesso de prazo. Inteligência da Súmula 64 

do STJ. 4. Constrangimento ilegal não verificado no caso concreto. Ordem denegada. (Habeas 

Corpus nº 2297633-56.2024.8.26.0000, Limeira, rel. Xisto Rangel, j. 05/12/2024). 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18669741&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18669739&cdForo=0
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HOMICÍDIO DOLOSO NA CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR E EMBRIAGUEZ AO VOLANTE 

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO JÚRI. 

HOMICÍDIO DOLOSO NA CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR E EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 

AFASTAMENTO DA CONSUNÇÃO ENTRE OS CRIMES. CONDENAÇÃO SIMULTÂNEA POR 

HOMICÍDIO E EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. FIXAÇÃO DO PRAZO DA SUSPENSÃO DO DIREITO DE 

DIRIGIR EM COINCIDÊNCIA COM O DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE OBSERVADO O LIMITE 

LEGAL. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO MINISTERIAL E DESPROVIMENTO DO RECURSO 

DEFENSIVO. I. CASO EM EXAME Apelação criminal interposta pelo Ministério Público e pela 

defesa contra sentença do Tribunal do Júri que condenou o réu como incurso no art. 121, “caput”, 

do Código Penal, fixando pena de 6 anos de reclusão em regime semiaberto. O Ministério Público 

pleiteia o afastamento da consunção entre os crimes de homicídio e embriaguez ao volante 

(artigo 306 da Lei 9.503/97), a exasperação da pena-base e o regime inicial fechado. A defesa 

aponta nulidades em virtude do aditamento da denúncia, da quesitação e da conduta de um dos 

jurados durante a sessão de julgamento. Pugna, desta forma, a anulação do julgamento e 

renovação do ato. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há três questões em discussão: (i) verificar a 

ocorrência de nulidades quanto ao aditamento da denúncia, à formulação dos quesitos e ao 

comportamento dos jurados, a ensejar a anulação do julgamento; (ii) determinar se é cabível o 

afastamento da consunção entre os crimes de homicídio e embriaguez ao volante; e (iii) definir a 

adequação da dosimetria da pena, inclusive quanto ao regime inicial e ao prazo da suspensão do 

direito de dirigir. III. RAZÕES DE DECIDIR O aditamento da denúncia é regular, uma vez que foi 

realizado com base em novos elementos probatórios surgidos na instrução, nos termos do artigo 

384 do Código de Processo Penal. As alegadas nulidades decorrentes da quesitação e do 

comportamento dos jurados durante a sessão de julgamento não colhem. Os quesitos foram 

formulados conforme o artigo 483 do Código de Processo Penal. Além disso, a defesa não 

apresentou irresignação tempestiva acerca das aventadas nulidades, tampouco as fez constar da 

ata de audiência, incorrendo em preclusão (artigo 571, inciso VIII, do Código de Processo Penal). 

No processo penal não se admite as chamadas “nulidades de algibeira”, isto é, aquelas que, não 

arguidas no momento oportuno, são “guardadas” para utilização posterior. (AgRg no AREsp n. 

2.517.762/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 

11/6/2024). Afastamento do princípio da consunção entre os crimes de homicídio e embriaguez 

ao volante é cabível, pois o dolo eventual não se configura exclusivamente da embriaguez, 

derivando de um plexo de circunstâncias, especialmente da conduta temerária do réu em dirigir 

em alta velocidade pela rodovia, ignorando advertências e assumindo o risco de causar a morte. 

Agente que, mesmo tendo sido retirado do volante, retomou a direção do veículo e arrancou em 

alta velocidade. Deliberação relativa à absorção do crime de embriaguez ao volante que compete 

ao Conselho de Sentença. Precedentes. Conselho de Sentença que entendeu pela configuração 

de ambos os crimes, em quesitos distintos. Consunção que deve ser afastada. Dosimetria da pena. 

Culpabilidade que extrapola o padrão inerente à tipificação penal. Circunstâncias do crime que 

recomendam exasperação adicional. A exasperação da pena base é justificável devido à elevada 
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culpabilidade do réu, que, embora visivelmente embriagado, recusou-se a aceitar toda sorte de 

ajudas e advertências, além de exibir comportamento desrespeitoso e imprudente durante o 

evento. Além disso, a ação delitiva teve o condão de colocar em risco terceiros, uma vez 

comprovado que havia outros veículos na rodovia durante o acidente. Consoante a novel 

orientação do Superior Tribunal de Justiça, em de casos de acentuada gravidade concreta [como 

na espécie], o prazo da suspensão do direito de dirigir deve coincidir com o da pena privativa de 

liberdade, considerando o resultado lesivo decorrente da conduta do réu (precedentes: AgRg nos 

EDcl nos EREsp n. 1.817.950/SP, REsp n. 1.886.080/SC), observado o limite da sanção legalmente 

previsto no artigo 293 da Lei 9.503/97. Recomendável a fixação do regime fechado para o 

cumprimento da pena de reclusão, em razão do quantum da pena e das circunstâncias 

desfavoráveis. IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso ministerial provido e recurso defensivo 

improvido. Tese de julgamento: “As nulidades observadas durante a sessão de julgamento do 

Tribunal do Júri devem ser arguidas tempestivamente, em plenário, com registro na ata de 

julgamento, sob pena de preclusão”. “O afastamento da consunção entre homicídio e embriaguez 

ao volante é cabível quando o dolo eventual não decorre exclusivamente da embriaguez, mas 

também de outros vetores que denotam a assunção do risco lesivo pelo réu”. “Nos crimes de 

trânsito com dolo eventual, o prazo de suspensão do direito de dirigir pode coincidir com o da 

pena privativa de liberdade, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, observado o patamar máximo de 05 (cinco) anos, estabelecido no artigo 293 da Lei 

9.503/97”. Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, caput; Código de Trânsito 

Brasileiro, arts. 306, 293, e 261; Código de Processo Penal, art. 384, 483, 571, III. Jurisprudência 

relevante citada: STJ, AgRg nos EDcl nos EREsp n. 1.817.950/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 

Fonseca, 3ª Seção, j. 25/11/2020, DJe 30/11/2020; STJ, REsp n. 1.886.080/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, 

6ª Turma, j. 19/10/2021, DJe 25/10/2021; STJ, AgRg no HC n. 773.990/SP, Rel. Min. Joel Ilan 

Paciornik, 5ª Turma, j. 26/6/2023, DJe 29/6/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 1.709.618/DF, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, DJe 16/11/2020. (Apelação Criminal nº 0003303-

56.2016.8.26.0650*, Valinhos, rel. Luís Geraldo Lanfredi, j. 12/12/2024).  

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

15ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

INTERROGATÓRIO VIA REMOTA NÃO ABRANGE A CONDIÇÃO DE FORAGIDO 

Ementa: CORREIÇÃO PARCIAL - Justiça Pública que se insurge contra decisão que autorizou o 

acusado foragido a participar de atos instrutórios e de ser interrogado por videoconferência - 

Decisão que caracteriza "error in procedendo" - Interrogatório via remota que é excepcional, não 

abrangendo a condição de foragido, sob pena de se convalidar o desprezo do agente pelas 

determinações judiciais - Correição parcial deferida. (Correição Parcial nº 2314500-

27.2024.8.26.0000, Jundiaí, rel. Ricardo Sale Júnior, j. 05/12/2024). 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0003303-56.2016&foroNumeroUnificado=0650&dePesquisaNuUnificado=0003303-56.2016.8.26.0650&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0003303-56.2016&foroNumeroUnificado=0650&dePesquisaNuUnificado=0003303-56.2016.8.26.0650&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18668901&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=18668901&cdForo=0
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1º GRUPO DE CÂMARAS CRIMINAIS 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL - PADRASTO DA MÃE DA VÍTIMA 

Resultado do julgado (não há ementa): Revisão Criminal. Estupro de vulnerável. Por v.u., 

julgaram improcedente a ação revisional. (Revisão Criminal nº 2228574-

78.2024.8.26.0000*, Votuporanga, rel. Francisco Orlando, j. 9/12/2024).  

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”.  

 

TURMA RECURSAL CRIMINAL 

DESACATO - CONDENAÇÃO MANTIDA 

Ementa: DESACATO - A prova dos autos é segura no sentido de que o réu desacatou policiais 

militares no exercício de suas funções - alegação de que a ação está amparada pelo direito de 

livre expressão, reconhecido pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos que não pode 

ser acolhida - posicionamento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não houve 

descriminalização do desacato e sua tipicidade foi mantida no ordenamento jurídico brasileiro 

- pena privativa de liberdade bem aplicada, observada a reincidência - regime aberto que é 

mantido, por falta de recurso da acusação e do princípio non reformatio in pejus réu que não 

faz jus à substituição da pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos - recurso 

improvido. (Apelação Criminal nº 1511179-37.2020.8.26.0071, Bauru, rel. Jurandir de 

Abreu Júnior, j. 28/06/2024).  

 

AMEAÇA - REJEIÇÃO DA DENÚNCIA MANTIDA 

Ementa: AMEAÇA - denúncia rejeitada por ausência de justa causa para o exercício da ação 

penal - expressão “isso não vai ficar assim", mencionada em discussão por insatisfação de 

compra feita em lanchonete, que possui caráter abstrato, impreciso e genérico, que não diz 

respeito, necessariamente, a uma conduta ligada ao crime de ameaça, podendo dizer respeito 

a situações administrativas legalmente previstas, como reclamações no Procon, sites de defesa 

do consumidor ou até mesmo na Delegacia de Polícia - demais palavras descritas na denúncia 

que não caracterizam a conduta descrita no artigo 147 do Código Penal, mas crime contra a 

honra, cuja apuração depende da propositura de ação penal privada pelas vítimas, observado o 

prazo decadencial previsto em lei - sentença mantida - recurso improvido. (Apelação Criminal 

nº 1500071-68.2024.8.26.0136, Cerqueira César, rel. Jurandir de Abreu Júnior, 

j. 19/11/2024).  

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2228574-78.2024&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2228574-78.2024.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2228574-78.2024&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2228574-78.2024.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=1798269&cdForo=9061
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=1889858&cdForo=9061
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SOBRE O CADICRIM 

 

 

 

 

 

 

Instituído por meio da Portaria Conjunta nº 9.765/2019, publicada no DJe de 26/06/2019, o 

Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal - Cadicrim tem como missão auxiliar os 

Desembargadores, Juízes e servidores integrantes da Seção de Direito Criminal do Tribunal 

de Justiça de São Paulo em pesquisas de jurisprudência, doutrina e legislação.  

 

O Cadicrim também produz materiais de apoio nos quais divulga notícias, julgados e alterações 

legislativas relevantes ao Direito Criminal.  

 

 

 

 

Contato 

cadicrim.diretoria@tjsp.jus.br  

cadicrim.pesquisa@tjsp.jus.br  

 

 

 

Para mais informações, acesse nossa página: 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim

